
ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A)  DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO

MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS – ESTADO DE SANTA CATARINA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024

ROMAC TÉCNICA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA,  pessoa jurídica de

direito privado, com sede na Rodovia RS 118, nº 5195, Bairro Bom Sucesso, na cidade de Gravataí – RS,

CEP 94.130-390 inscrita no CNPJ sob o nº 51.595.678/0001-10, através de seu representante legal, vem,

com o devido acato, a presença de Vossa Senhoria para apresentar sua

IMPUGNAÇÃO ao Edital 08/2024,

na  qualidade  de  licitante  do  Pregão  eletrônico  acima  mencionado  vem  respeitosamente,

tempestivamente, com fulcro no Art. 164º, da Lei 14.133/21 e dos regramentos contidos no edital supra,

requerendo assim as modificações necessárias.

Itaiópolis – SC, 22 de março de 2024.



I – RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO

O  respectivo  processo  licitatório,  tem  como  objetivo  a  aquisição  de  uma  escavadeira

hidráulica dentro do preço máximo unitário de R$ 898.275,00, formulado dentro das disposições contidas

no Edital 08/2024, disposições essas que estão impossibilitando a competitividade.

Analisando o presente edital,  destacamos as especificações contidas em seu “item 4.1” do

“ANEXO  I”,  essa  que  delimita  a  especificação  de  “motor  da  mesma  marca  do  fabricante”,

especificação técnica essa que acaba cerceando o pregão eletrônico.

Desta forma que se apresenta a presente impugnação, para que seja analisada devidas razões

de direito admitidas.

a) Do motor da mesma marca do fabricante

A exigência de um equipamento com motor de mesmo fabricante, possui entendimento que

essa delimitação de especificação de componente, é restritiva para o procedimento licitatório.

Concentra-se em uma falta de prudência, exigir que a ampla maioria das licitantes tenham

uma característica  exata  para  um componente  do  objeto  licitado,  baseando no princípio  do interesse

público e proposta mais vantajosa, quando essa delimitação exclui uma série de empresas de participarem

do processo licitatório.

Ao visualizar  na  base  das  participantes  que  concorrem nos  procedimentos  licitatórios,  as

próprias concorrentes que participam dos processos licitatórios com motor de mesmo fabricante, algumas

não fabricam propriamente  os  motores,  somente  possuem,  uma  joint  venture,  uma  parceria  entre

empresas, um grupo econômico.

Restando  incontroverso  que  a  empresa  New  Holland  não  possui  mais   a  autonomia  de  

ofertar  um     motor  da  mesma  marca  do  fabricante  ,  ocasionando  deste  modo  na  diminuição  de

participantes no presente certame, por conta de uma especificação restritiva.

O município pode entender que, ao possuir uma escavadeira com a fabricação completa pelo

próprio fabricante, é possível se ter uma “maior harmonia” e traz para negócio uma “maior segurança”, ao

atrair a responsabilidade do motor, para o próprio fabricante.

No  entanto,  estas  presunções  tidas,  não  impedem  que  ocorra  problemas  relativos  aos

componentes,  de  modo  que  não  servem  como  sinônimo  de  qualidade,  apenas  servem  para  poder

responsabilizar a mesma fabricante da máquina, pelo transtorno no motor.



Deste modo é necessário salientar que ambas empresas  LIUGONG e  PERKINS atendem

com uma única responsabilidade, junto da Perkins, onde sua especialização em motores é efetivamente

sinônimo de qualidade e validada no mercado, seu interesse em continuar entre as melhores, proporciona

um atendimento e serviço de excelência.

Analisando de uma perspectiva ampla, uma assistência técnica especializada APENAS NO

MOTOR da escavadeira, com a MESMA GARANTIA, de 12 meses, faz com que o ente público esteja

amparado  com  uma  maior  qualificação,  recebendo  suporte  aos  mínimos  detalhes  provenientes  de

manutenção ou reparo do motor, proporcionando uma atenção redobrada para o principal componente de

funcionamento da máquina.

Desqualificando justificativa de que, ao possuir um motor da mesma marca do fabricante,

teriam assim melhores profissionais treinados pela fábrica, uma vez que da mesma forma, os mecânicos e

engenheiros da fabricante de motores Perkins, e demais montadoras, são altamente qualificados.

Assumindo, não há empecilho quando falamos de assistência técnica do motor, o município é

obrigado  a  motivar  a  respectiva  especificação  disposta  no  edital, é  dever  do  ente  público  justificar

preciosismo técnico tão rigoroso, a ponto de prejudicarem injustificadamente empresas sérias que estão a

mais de 10 anos no mercado de vendas destes maquinários. 

A exigência,  portanto,  de motor do mesmo fabricante acaba por esbarrar na total  falta de

critério técnico, confirmada pela ausência de rigor do edital quanto os demais itens da máquina.

Neste  sentido,  importante  destacar  o  que  consta  na  Nota  Técnica  do  Centro  de  Apoio

Operacional da Moralidade Administrativa (CMA) e do grupo especial anticorrupção (GEAC) 2/2017, do

Ministério Público de Santa Catarina, que orienta aos promotores de justiça com atuação na área de

Moralidade Administrativa no sentido de que, para a compra de máquinas pesadas, deve estar descrito

no objeto do edital somente as características básicas do equipamento.

A orientação decorre justamente de exigências como a contida neste edital e que merecem ser

investigadas haja vista a vasta padronização de editais em variadas prefeituras.

Necessário informar o que diz a presente Nota Técnica a respeito das características básicas

que é prudente de ser exigido para um escavadeira hidráulica, ao se iniciar um procedimento licitatório,

características essas que têm por fim, exclusivamente, definir sua categoria, sendo suficientes a definição.



Servindo  como  base  para  as  especificar  o  tipo  de  equipamento  que  será  adquirido  pelo

município de Itaiópolis.

Todavia,  a  Nota  Técnica  também  vai  nos  esclarecer,  que  também  é  possível  haver

especificações em relação de características de conformidade e conforto, abaixo estão listados algumas

delas, retiradas da referida Nota:

Por  último,  em  seu  tópico  4),  conforme  a  Moralidade  Administrativa,  os  respectivos

promotores resolvem destacar que: 

“sempre que necessária a restrição a alguma especificação técnica ou dimensão,  deve estar

justificado  expressamente  o  motivo  de  acordo  com  a  realidade  local,  não  sendo

admissíveis  exigências  que  não  atendam  ao  interesse  público,  pois  as  diversas  marcas

concorrentes,  mesmo  com  algumas  especificações  distintas,  apresentam  desempenho

semelhante, suficiente para o serviço de uma Prefeitura Municipal.” (grifo nosso)

Deste  modo  é  que  se  traz  a  colação  trecho  do  parecer  relativo  a  Representação  RP

03732520191 na apreciação do TCU – Tribunal de Contas da União.

26. A presente representação derivou de exigências, no termo de referência relativo ao Pregão
Presencial 10/2019, para aquisição de pá carregadeira, que este equipamento disponha de vão-
livre do solo mínimo de 420 mm’ e de ‘motor próprio do fabricante’ (peça 2, p. 21), sem
respaldo em elementos técnicos ou de desempenho operacional, incorrendo em restrição
à  competitividade  da  licitação,  impedindo  a  participação  de  um  maior  número  de
licitantes no mencionado certame. (grifo nosso)



27.  A esse  respeito,  tem-se  que,  no planejamento  de  suas  aquisições  de equipamentos,  a
Administração deve identificar um conjunto representativo dos diversos modelos existentes
no  mercado  que  atendam  completamente  suas  necessidades  antes  de  elaborar  as
especificações  técnicas e  a  cotação  de  preços,  de  modo  a  caracterizar  a  realização de
ampla  pesquisa  de  mercado  e  evitar  o  direcionamento  do  certame  para  modelo
específico  pela  inserção  no  edital  de  características  atípicas. nesse  sentido  leciona  o
Acórdão 2.383/2014-TCU-Plenário. Essa não foi a realidade do certame. (grifo nosso)

32.  É certo que qualquer condição incluída na especificação do objeto restringe o rol  de
potenciais participantes do certame. Quando essa condição é comprovadamente desnecessária
ao interesse público,  ela  é vedada,  pois  vai  restringir  o caráter  competitivo do certame e
prejudicar a satisfação do princípio da proposta mais vantajosa. […].

Não sendo cabível descrever no respectivo termo de referência a especificação de motor do

mesmo fabricante, conforme apontado e comprovado pelos entendimentos anteriores a configuração desta

exigência como uma cláusula restritiva.

b) Da impertinência desta exigência.

Não há empecilho quando falamos de assistência técnica do motor, o Município de Itaiópolis

é obrigado a motivar  a respectiva especificação disposta no edital, é dever do ente público  justificar

preciosismo técnico tão rigoroso, a ponto de prejudicarem injustificadamente empresas sérias que estão a

mais de 10 anos no mercado de vendas destes maquinários. 

Apontar  como  preferência  por  um  projeto  do  motor  dedicado  à  máquina,  esbarra  em

diversos fatores que impedem que essa preferência seja seguida estritamente conforme requisitado no

edital. 

Levemos em consideração como por exemplo a fabricante Caterpillar, que possui seu motor

da própria marca, porém ocorre que a denominação “motor da mesma marca do fabricante”, não presume,

ou exige que os motores sejam produzidos pelo fabricante da escavadeira, de modo geral, as máquinas

da Caterpillar são montadas com motores Perkins, o mesmo tipo de motor utilizado pela LiuGong

Todavia  a  Perkins  Engines  Company Limited é  uma subsidiária  da Caterpillar  Inc.,  deste

modo é possível  dizer que os seus motores  são da mesma marca do fabricante,  porém não possuem

diferença alguma para os demais motores fornecidos para as diversas empresas fabricantes, que a Perkins

tem parceria.



Imagem retirada do site oficial da empresa Caterpillar (https://www.caterpillar.com/pt/brands/perkins.html)

A exigência acaba por ser taxativa e injusta, ao aceitar  fabricantes em grupos econômicos

junto  com  montadoras  de  motores,  sob  a  explicativa  de  que  necessitam  de  um  projeto  do  motor

dedicado à máquina, sendo que as mesmas não fabricam propriamente seus motores, apenas possuem a

licença da marca. 

Requer-se que seja retirado tais exigências, tendo em vista que o Município de Itaiópolis, não

justificou o motivo desta especificação no equipamento,  tornando vaga tal  determinação e taxativo o

presente Edital 08/2024.

Todos  os  documentos  referidos  na presente impugnação  estão em anexo ao final  do

presente dispositivo.

II – DO DIREITO

O respectivo pedido de impugnação é um direito concedido a qualquer pessoa, onde essa é

parte legítima para impugnar ou solicitar esclarecimentos.

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade
na  aplicação  desta  Lei  ou  para  solicitar  esclarecimento  sobre  os  seus  termos,  devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

https://www.caterpillar.com/pt/brands/perkins.html


Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

As respectivas exigências dispostas no termo de referência afrontam os dispositivos contidos

na lei de licitações, onde estes delimitam a melhor forma para que ocorram as licitações.

Trazendo a luz da respectiva impugnação, o artigo 9º, inciso I,  alínea “a”, “b)” e “c)”, da

Lei 14.133/21, onde esse veda atos que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do

processo licitatório e que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos,
ressalvados os casos previstos em lei:

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a)  comprometam,  restrinjam  ou  frustrem  o  caráter  competitivo  do  processo  licitatório,
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio
dos licitantes;
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; (grifo nosso)

A fim de ilustrar  a presente situação,  relembramos uma citação do Professor Hely Lopes

Meireles, que vai fomentar as análises das disposições contidas no atual ordenamento jurídico, citação

essa que relaciona-se como a administração pública toma suas decisões e ações, na aplicação de seus

Poderes.

“Na  Administração  Pública,  não  há  liberdade  nem  vontade  pessoal.  Enquanto,  na

Administração  pessoal  é  lícito  fazer  tudo  o  que  a  lei  não  proíbe.  Na  Administração  Pública  só  é

permitido fazer aquilo que a lei autoriza.” (grifo nosso)

Passando dessa forma parta o dispositivo constitucional, conforme dispõe o artigo 37, XXI, da

Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI  –  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as



exigências  de  qualificação  técnica e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do
cumprimento das obrigações.  (grifo nosso)

Vejamos  que  para  exigências  de  qualificação  técnica,  é  necessário  que  essas  sejam

indispensáveis para a garantia do cumprimento das obrigações, sendo estas 

São diversos pontos controversos no Edital em comento, questões inclusive já superadas por

inúmeras  decisões  judiciais  e  combatidas  pela  Corte  de  Contas,  uma  vez  que  já  comprovado  o

descabimento das exigências.

III – DOS PEDIDOS:

Isso posto,  requer a Vossa Senhoria seja recebida a presente impugnação, para fins de

retificação das exigências do Edital 08/2024 conforme destacado acima, REQUERENDO:

a)  Alterar o descritivo de forma a possibilitar  a participação de licitantes cujo objeto não

disponha de motor da mesma marca do fabricante;

b) A procedência no mérito, da impugnação, com a exclusão da exigência apontada.

Nestes termos

Pede deferimento.

Itaiópolis – SC, 22 de março de 2024.

Representante Legal: ..................................................................
                               JEFFERSON DA SILVA RECUS            
                               CPF 000.598.210-35                                    

                                          E-mail: admvendas@romac.com  .br  
                               Fone: (051) 3488-3488

mailto:admvendas@romac.com


 

 

 

Prezados concessionários,  

 

Dando sequência aos comunicados relativos ao processo que foi denominado Spin-

Off (separação das empresas que compunham o grupo CNH Industrial em on-

highway e off-highway) gostaríamos de ressaltar que: 

A FPT a partir da conclusão desse processo está em um novo CNPJ, diferente da New 

Holland Construction. Do ponto de vista de garantia, especificações, tempo de 

atendimento para fornecimento dos motores ou componentes, não há qualquer 

alteração nos processos atuais.  

No entanto, há um efeito comercial que impacta diretamente em um requisito muito 

utilizado nos editais de licitações: motor de mesma fabricação do branding 

fornecedor da máquina. 

Com relação a este requisito não poderemos mais dar declarações de que a FPT e a 

New Holland fazem parte do mesmo grupo industrial. Estamos alterando todo nosso 

site e folheteria adequando esta informação e não mais associando New Holland ao 

fornecedor dos motores FPT. 

Orientamos que o departamento jurídico dos concessionários avalie a oportunidade 

de impugnar qualquer edital neste sentido (obrigatoriedade do mesmo fabricante). 

 

 



 

 

Caso ainda tenham alguma dúvida que precisa ser esclarecida a CNH Industrial criou 

dois canais de comunicação onde vocês podem entrar em contato, sendo eles: 

Telefone: + 55 (31) 3349-2087 

E-mail: cnhspinoff@atento.com.br  

 

Atenciosamente, 

 

Rafael L. Ricciardi 

Gerente de Marketing do Produto   Contagem/MG, 1 de fevereiro de 2022 

 

 

mailto:cnhspinoff@atento.com.br












































19/03/24, 15:32 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
91.595.678/0001-10
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
02/06/1987

 
NOME EMPRESARIAL
ROMAC TECNICA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.14-1-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
28.54-2-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças e
acessórios, exceto tratores
33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção,
exceto tratores
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente
43.99-1-01 - Administração de obras
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
52.11-7-01 - Armazéns gerais - emissão de warrant
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
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